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Vistos, etc. ARTHUR DE BAERE MATTOSO DE ALMEIDA, ESPÓLIO DE MARCELO MATTOSO DE ALMEIDA, representado por sua inventariante Cláudia de Baere Mattoso de Almeida, FREDERICO DE BAERE MATTOSO DE ALMEIDA, MÁRCIO ROTLER OLIVEIRA REBELLO e PALPITEC ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA, propuseram a presente ação pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e da SUDERJ, alegando que são titulares do direito de uso das cadeiras perpétuas do Maracanã e, após a escolha do estádio para sediar jogos da Copa das Confederações e da Copa do Mundo 2014, foram surpreendidos com a notícia de que só teriam acesso ao estádio mediante compra de ingressos. Pleiteiam, em sede de tutela antecipada, o direito de uso gratuito de quaisquer dos assentos existentes no estádio do Maracanã durante a realização dos eventos FIFA, em número correspondente à quantidade de cadeiras por eles titularizadas, sob pena de multa diária; e indenização a título de perdas e danos. Custas recolhidas no pdf.91. Decisão, no pdf.93, indeferindo a tutela antecipada. Contestação, no pdf.102/124, com documentos acostados no pdf.125/236, alegando preliminarmente a ilegitimidade ativa. Afirma que a Lei 5.051/2007 restringe temporariamente o direito sobre o uso das cadeiras perpétuas no período dos eventos esportivos, tratando-se de situação extraordinária e temporária que não extirpa dos titulares das cadeiras perpétuas os direitos conferidos pelas Leis 57/47 e 335/49. No mérito, afirma que os portadores do título não são legítimos proprietários das cadeiras, uma vez que, em se tratando de bem público, não houve alienação de um direito de propriedade, mas sim o pagamento para a obtenção de um direito obrigacional. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica, no pdf.284/288, com documentos no pdf.289, refutando o teor da contestação. Em provas, a parte autora informou não ter mais provas a produzir (pdf.313), e a parte ré requereu a produção de prova documental suplementar (pdf.318). Cota do Ministério Público, no pdf.325, informando que não se opõe à prova requerida. Decisão, no pdf.331, deferindo a produção de prova documental suplementar requerida pelo réu. Petição dos réus, no pdf.336, juntando documentos no pdf.337/504 (prova documental ). Promoção Final do Ministério Público, no pdf.523, opinando pela procedência dos pedidos. Petição da parte autora, no pdf.530, reportando-se aos documentos acostados pelo réu no pdf.336/504. É O RELATÓRIO. DECIDO. A preliminar de ilegitimidade ativa não merece acolhimento. Conceitua-se legitimidade das partes como a pertinência subjetiva da ação. Segundo Alfredo Buzaid tem legitimidade para a causa os titulares da relação jurídica deduzida quando o demandante afirma a existência desta (res in judicium deducta). Após análise da causa de pedir descrita na petição inicial, verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. A matéria se encontra pacificada na jurisprudência: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE CONCEDEU TUTELA ANTECIPADA. DIREITO DE USO DAS CADEIRASCATIVAS DO ESTÁDIO MÁRIO FILHO (MARACANÃ) DURANTE A COPA DO MUNDO DE 2014, COPA DAS CONFEDERAÇÕES E JOGO AMISTOSO ENTRE BRASIL EINGLATERRA. A LEI ESTADUAL N.º 335/49, QUE ALTEROU A LEI N.º 57/47, CONCEDEU O DIREITO DE USO DE CADEIRAS NO ESTÁDIO DO MARACANÃ, A TÍTULO PERPÉTUO. TRATA-SE, DE VERDADEIRO CONTRATO PRIVADO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, NA FORMA DO ART. 1225, V, DO CÓDIGO CIVIL. RISCO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. O DIREITO DOS AGRAVADOS ESTÁ AMEAÇADO, POIS É CERTO QUE, POR SE TRATAR DA COPA DO MUNDO, EVENTO QUE INTERESSA A MILHARES DE PESSOAS, OS INGRESSOS ESGOTARÃO RAPIDAMENTE ASSIM QUE FOREM COLOCADOS À VENDA AO PÚBLICO EM GERAL. A NECESSIDADE DE SE CONCEDER PREVIAMENTE A POSSE DOS INGRESSOS AOS ORA AGRAVADOS É EXATAMENTE PARA NÃO OCORRER SUPERLOTAÇÃO, EVITANDO-SE, ASSIM, A DISPONIBILIZAÇÃO DO MESMO ASSENTO A MAIS DE UMA PESSOA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 59, DESTA CORTE. A EXECUÇÃO DAS LIMINARES FAVORÁVEIS AOS TITULARES DE CADEIRAS PERPÉTUAS NO MARACANÃ RESTOU SUSPENSA POR DECISÃO DA EXMA. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JARNEIRO. DECISÃO QUE NÃO IMPEDE O CONHECIMENTO DO PRESENTE RECURSO DE AGRAVO, O QUAL NÃO PRODUZIRÁ SEUS EFEITOS EXECUTÓRIOS, ENQUANTO SUBSISTIR O DECISUM DA PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL. RECURSO DESPROVIDO. (TJRJ, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA - julgamento: 14/01/2014) A viabilidade para sediar os eventos exigiu acordos nas três esferas da federação com a FIFA, tendo o Estado do Rio de Janeiro assumido através do competente compromisso internacional nominado Stadium Agreement que ´durante o período de uso exclusivo o estádio será entregue à FIFA e ao LOC livres de quaisquer direitos de terceiros e oportunidades, incluindo direito de utilização do nome da marca no estádio para propaganda e direitos a assentos incluindo camarotes e suítes de hospitalidade como os comumente oferecidos aos titulares de bilhetes de temporada ou detentores de debêntures´ (cláusula 3.9), prevendo a cláusula 9.6 que a quebra do compromisso autorizará a FIFA a rescindir e retirar os jogos do Estádio. As leis Estaduais nº 5051/2007 e nº 6363/2012 foram editadas justamente para dar efetividade a tais compromissos. A primeira estipula a suspensão de gratuidade de acesso e direitos sobre uso de cadeiras e camarotes do Estádio. A segunda o acesso restrito de autorizados da FIFA nos locais oficiais de competição, excetuadas autoridades policiais, de saúde e da defesa civil em casos de flagrante delito ou de emergência. Provavelmente por estar o Estádio em obras por anos e não ter tido a Lei Estadual nº 5051/2007 larga divulgação, eis que na época nem mesmo havia sido concretizada a escolha do Brasil para sediar a Copa do Mundo, a questão passou ao largo dos interessados. Frise-se que a questão fática trazida ao Judiciário, está ocorrendo em momento em que os jogos e eventos já se iniciam. A matéria está posta de forma imutável, eis que os compromissos assumidos internacionalmente, se rompidos, poderão comprometer de forma fatal o Campeonato já iniciado, assim também os subsequentes e, em ultima instância, a própria capacidade do Estado em sediar evento de tão grande vulto. O próprio Estado já acenou que pagará aos detentores de tal direito os valores dos ingressos respectivos, de forma a compensá-los pela restrição havida. Registre-se que não estão os titulares de cadeiras perpétuas ou camarotes impedidos de assistir aos jogos e eventos, sendo perfeitamente possível a aquisição de ingressos nos locais de venda, a exemplo dos demais torcedores que assim procedem. Os eventos são internacionais e realizados a cada 04 anos em país diverso, justificando o controle exercido pela FIFA de forma a viabilizar sua realização com segurança, nada que difere dos compromissos que também foram assumidos com Países-Sede em anos anteriores, a exemplo dos Estados Unidos (1994), França (1998), Coréia/Japão (2002), Alemanha (2006), e finalmente África do Sul (2010). Sopesando as circunstâncias que envolvem a questão, torna-se impossível a alteração das diretrizes traçadas para a realização dos eventos no Estádio Mário Filho, mormente o número de cadeiras perpétuas girar em torno de 4.000 (quatro mil) a reforçar a inevitável mantença dos compromissos firmados entre o Estado, a FIFA e o LOC. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
